
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2995137 - RS (2025/0268042-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE
ADVOGADOS : ROSELIA LOPES CORREA - RS042962

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419A

AGRAVADO : ROGERIO FERNANDES RIBEIRO
ADVOGADOS : ALESSANDRO BECKER - RS057075

CAMILA SAMANTA BITTANCOURT - RS102414

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVINDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECONHECIMENTO DE
DIFERENÇAS SALARIAIS EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO
NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.
EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES
EM MODULAÇÃO DE EFEITOS EM RECURSO REPETITIVO. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na espécie, a questão concernente a saber se o valor das diferenças
salariais, reconhecidas em reclamação trabalhista, devem integrar o
cálculo do benefício complementar de aposentadoria é unicamente de
direito e configura hipótese de violação direta dos dispositivos legais que
disciplinam o instituto (arts. 3º, parágrafo único, e 6º, ambos da Lei
Complementar nº  108/2001; e 1º, 18,  e § 3º, e 19, todos da LCcaput
nº 109/2001), razão pela qual é cabível o recurso especial.
2. O caso dos autos se enquadra, realmente, nas teses repetitivas do Tema
nº 955 (REsp nº 1.312.736/RS), na parte da modulação dos efeitos (art.
927, § 3º, do CPC), a exemplo da situação apreciada nos EREsp nº
1.557.698/RS, motivo pelo qual deve ser concedido o direito de revisão da
aposentadoria complementar, com a inclusão das verbas de caráter
remuneratório, reconhecidas em reclamatória trabalhista, no cálculo do
benefício.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.
4. Agravo conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso07/10/2025 13/10/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .15 de outubro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVINDENCIÁRIO E PROCESSUAL
CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. RECONHECIMENTO DE
DIFERENÇAS SALARIAIS EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO
NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR.
EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES
EM MODULAÇÃO DE EFEITOS EM RECURSO REPETITIVO. ACÓRDÃO
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Na espécie, a questão concernente a saber se o valor das diferenças
salariais, reconhecidas em reclamação trabalhista, devem integrar o
cálculo do benefício complementar de aposentadoria é unicamente de
direito e configura hipótese de violação direta dos dispositivos legais que
disciplinam o instituto (arts. 3º, parágrafo único, e 6º, ambos da Lei
Complementar nº  108/2001; e 1º, 18,  e § 3º, e 19, todos da LCcaput
nº 109/2001), razão pela qual é cabível o recurso especial.
2. O caso dos autos se enquadra, realmente, nas teses repetitivas do Tema
nº 955 (REsp nº 1.312.736/RS), na parte da modulação dos efeitos (art.
927, § 3º, do CPC), a exemplo da situação apreciada nos EREsp nº
1.557.698/RS, motivo pelo qual deve ser concedido o direito de revisão da
aposentadoria complementar, com a inclusão das verbas de caráter
remuneratório, reconhecidas em reclamatória trabalhista, no cálculo do
benefício.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente
agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido.
4. Agravo conhecido e não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE
SOCIAL - ELETROCEEE contra a decisão que inadmitiu recurso especial. O apelo
extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição
Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE COBRANÇA DE
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ELETROCEEE. PARCELAS
RECONHECIDA EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. TEMAS 955 E 1021 DO
STJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DIFERENÇAS DEVIDAS MEDIANTE
PRÉVIA RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA PELO PARTICIPANTE.
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APURAÇÃO EM PERÍCIA ATUARIAL NA FASE DE LIQUIDAÇÃO DE
(e-STJSENTENÇA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. APELAÇÃO PROVIDA" 

fl. 1.527).
 

Os embargos de declaração opostos pela agravante foram acolhidos em
parte nos termos da seguinte ementa:

 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
DESCADASTRAMENTO DOS PROCURADORES DA FUNDAÇÃO DEMANDADA
NA ORIGEM.
NULIDADE PROCESSUAL. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
PARCIAL PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. REDISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA.
CONTRADIÇÃO VERIFICADA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA.
OMISSÃO. OCORRÊNCIA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE RÉ ACOLHIDOS EM PARTE .

 (e-STJ fl.EMBARGOS DECLARATÓRIOS DA PARTE AUTORA ACOLHIDOS"
1.555).
 
Nas razões do especial (e-STJ fls. 1.557/1.592), além de divergência

jurisprudencial, a recorrente alega violação dos artigos 3º, parágrafo único, e 6º da Lei
Complementar nº 108/2001 e 1º, 18, e § 3º, e 19 da Lei Complementar nº 109 caput 
/2001.

Aponta o REsp nº 1.312.736/RS, Tema nº 955/STJ e REsp nº 1.778.938,
Tema nº 1.021/STJ como acórdão paradigma da controvérsia, devendo prevalecer o
entendimento firmado em tal recurso repetitivo no tocante à inviabilidade de reflexo de
verbas reconhecidas na Justiça Trabalhista no benefício previdenciário.

Sustenta que deve ser observado o regulamento do plano da previdência
privada para qualquer reajuste do valor do benefício, não sendo possível o repasse de
vantagem, tanto mais sem o seu prévio custeio.

Mencionada a necessidade de se atentar e respeitar o princípio do equilíbrio
atuarial, sendo da responsabilidade do assistido à formação da fonte de custeio.

Oferecidas as contrarrazões (e-STJ fls. 1.620/1.633), o recurso foi
inadmitido na origem, sobrevindo daí o presente agravo.

É o relatório.

VOTO

O tema sob exame já foi enfrentado em recurso repetitivo, especificamente
quando do julgamento do REsp nº 1.312.736/RS (Rel. Ministro Antônio Carlos
Ferreira, Segunda Seção, DJe ).16/8/2018

Desse modo, foram aprovadas as seguintes teses repetitivas:
 
"1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) 'A concessão
do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial
dos planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício de
complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência
privada, é inviável a inclusão dos reflexos das verbas remuneratórias (horas
extras) reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda mensal
inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria.' b) 'Os eventuais
prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não puderam
contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do empregador
poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta contra a
empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho.' c) 'Modulação dos efeitos
da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015): nas demandas ajuizadas na
Justiça comum até a data do presente julgamento – se ainda for útil ao
participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa –, admite-se
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a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias (horas extras),
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal inicial
dos benefícios de complementação de aposentadoria, condicionada à
previsão regulamentar (expressa ou implícita) e à recomposição prévia e
integral das reservas matemáticas com o aporte de valor a ser apurado por
estudo técnico atuarial em cada caso.' d) 'Nas reclamações trabalhistas em
que o ex-empregador tiver sido condenado a recompor a reserva matemática,
e sendo inviável a revisão da renda mensal inicial da aposentadoria
complementar, os valores correspondentes a tal recomposição devem ser
entregues ao participante ou assistido a título de reparação, evitando-se,
igualmente, o enriquecimento sem causa da entidade fechada de previdência
complementar.'"
 
O caso dos autos se enquadra, realmente, nas teses repetitivas do Tema nº

955 (REsp nº 1.312.736/RS), na parte da modulação dos efeitos (art. 927, § 3º, do
CPC), a exemplo da situação apreciada nos EREsp nº 1.557.698/RS, cujo acórdão
recebeu a seguinte ementa:

 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ADICIONAL DE HORAS EXTRAS. HABITUALIDADE.
RECONHECIMENTO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO NO
CÁLCULO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. PREVISÃO
DE CONTRIBUIÇÃO NO REGULAMENTO. VERBA DE NATUREZA SALARIAL.
EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES EM
RECURSO REPETITIVO. ENQUADRAMENTO.
1. Cinge-se a controvérsia a saber se o valor das horas extras, reconhecidas
em reclamação trabalhista, devem integrar o cálculo do benefício
complementar de aposentadoria.
2. O adicional de horas extras possui natureza salarial, mas, por ser
transitório, não se incorpora em caráter definitivo à remuneração do
empregado. Consoante a Súmula nº 291/TST, mesmo as horas
extraordinárias prestadas habitualmente não integram o salário básico,
devendo, se suprimidas, ser indenizadas.
3. Em princípio, as horas extraordinárias não integram o cálculo da
complementação de aposentadoria, à exceção daquelas pagas durante o
contrato de trabalho e que compuseram a base de cálculo das contribuições
do empregado à entidade de previdência privada, segundo norma do próprio
plano de custeio. Exegese da OJ nº 18 da SBDI-I/TST.
4. Admitir que o empregado contribua sobre horas extras que não serão
integradas em sua complementação de aposentadoria geraria inaceitável
desequilíbrio atuarial a favor do fundo de pensão.
5. Apesar de não constar no Regulamento do Plano de Benefícios nº 1 da
Previ a menção do adicional de horas extras como integrante da base de
incidência da contribuição do participante, também não foi excluído
expressamente, informando a própria entidade de previdência privada, em
seu site na internet, que o Salário de Participação constitui a base de cálculo
das contribuições e tem relação direta com a remuneração recebida
mensalmente pelo participante, abrangendo, entre outras verbas, as horas
extraordinárias (habituais ou não).
6. Reconhecidos, pela Justiça do Trabalho, os valores devidos a título de
horas extraordinárias e que compõem o cálculo do Salário de Participação e
do Salário Real de Benefício, a influenciar a própria Complementação de
Aposentadoria, deve haver a revisão da renda mensal inicial, com
observância da fórmula definida no regulamento do fundo de pensão.
7. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo
previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas as
cotas patronal e do participante (art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001),
podendo essa última despesa ser compensada com valores a serem
recebidos com a revisão do benefício complementar.
8. Havendo apenas a contribuição do trabalhador, deve ser reduzido pela
metade o resultado da integração do adicional de horas extras na
suplementação de aposentadoria.
9. Faculta-se ao autor verter as parcelas de custeio de responsabilidade do
patrocinador, se pagas a menor, para recompor a reserva e poder receber o
benefício integral, visto que não poderia demandá-lo na causa em virtude de
sua ilegitimidade passiva ad causam.
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10. Como o obreiro não pode ser prejudicado por ato ilícito da empresa, deve
ser assegurado o direito de ressarcimento pelo que despender a título de
custeio da cota patronal, a ser buscado em demanda contra o empregador.
11. Nos termos do art. 21 da Lei Complementar nº 109/2001, eventual
resultado deficitário no plano poderá ser equacionado, entre outras
alternativas, por meio de ação regressiva dirigida contra o terceiro que deu
causa ao dano ou prejudicou a entidade de previdência complementar.
12. A solução em nada obriga o ente de previdência complementar a
fiscalizar o patrocinador a respeito de seus deveres trabalhistas, tampouco
colocará em colapso o sistema de capitalização e o regime de custeio típicos
do setor.
13. Inexistência de afronta à autonomia existente entre o contrato de
trabalho e o contrato de previdência complementar. Apreciação de aspectos
tipicamente do direito previdenciário complementar, como a base de cálculo
do benefício adquirido e a formação da fonte de custeio.
14. Enquadramento nas teses repetitivas do Tema nº 955 (REsp nº 1.312.736
/RS), na parte da modulação dos efeitos (art. 927, § 3º, do CPC/2015).15.
Embargos de divergência conhecidos e providos" (EREsp nº 1.557.698/RS,
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe ).28/8/2018
 
Não merece, portanto, reforma o acórdão recorrido que assim decidiu:
 

"(...) estou dando provimento ao apelo da parte autora para,
julgando procedente o pedido contido na exordial, condenar FUNDAÇÃO
CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL - ELETROCEEE ao pagamento das
diferenças decorrente do recálculo da renda mensal inicial do benefício,
mediante inclusão das parcelas reconhecidas na reclamatória trabalhista nº
01404-2007-013-04-00-0, mediante prévio custeio da reserva matemática
pela parte autora, a ser apurado em perícia atuarial na fase de liquidação de
sentença" (e-STJ fl. 1.526). 
 
Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso

especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.995.137 / RS
Número Registro: 2025/0268042-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50275324520138210001

Sessão Virtual de  a 07/10/2025 13/10/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CEEE DE SEGURIDADE SOCIAL ELETROCEEE
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ - SC021419A

IGOR HAMILTON MENDES - RS061815
ROSELIA LOPES CORREA - RS042962

AGRAVADO : ROGERIO FERNANDES RIBEIRO
ADVOGADOS : ALESSANDRO BECKER - RS057075

CAMILA SAMANTA BITTANCOURT - RS102414

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou07/10/2025 13/10/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 13 de outubro de 2025
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